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Resumo. Após instituído o Código de Trânsito 

Brasileiro, a primeira alteração ocorrida na legis-

lação, a fim de aumentar a punição de condutores 

embriagados, foi a sanção em 2008, da lei popu-

larmente conhecida como “Lei Seca”. Em 2012 a 

“Lei Seca” tornou-se mais rigorosa, apresentando 

outras providências para penalizar condutores 

que dirigem embriagados e, também passou a 

dispor sobre restrições para o uso, comércio e 

propaganda de bebidas alcoólicas e outras drogas. 

O objetivo deste estudo foi analisar se a alteração 

da Lei Seca contribuiu para a queda dos índices 

de acidentes de trânsito envolvendo condutores 

embriagados na cidade de Curitiba. Teve como 

método acesso aos dados estatísticos do Batalhão 

de Polícia de Trânsito (BPTRAN) e posterior 

análise comparativa dos números de acidentes 

através do programa Microsoft Office EXCEL 

versão 2007. Os resultados encontrados foram 

um aumento de 3% no número de acidentes nos 

três anos seguintes a alteração da Lei Seca, sendo 

2013 o ano de maiores ocorrências. A média de 

acidentes ocorridos por mês foi de 46,82 casos e 

a média de acidentes ocorridos por ano foi de 

561,85 casos. Conclui-se que, apesar de ter-se 

constatado um aumento nos casos de acidentes 

com condutores embriagados, há certa tendência 

a redução dos índices, quando realizada uma 

comparação com estudos em outras regiões do 

país. 

 

Palavras-chave. Lei Seca, Condutores Embria-

gados, Acidentes de Trânsito. 

 

Abstract. Since the introduction of the Brazilian 

Road Traffic Act, its first change aiming to in-

crease punishment for drunk driving was sanc-

tioned in 2008. The “Dry Law” became even more 

stringent in 2012, and while presenting other measures 

in order to further punish those who drink and drive, it 

also implemented restrictions regarding the consump-

tion, sales and advertisement of alcoholic beverage and 

other drugs. The aim of this study was to analyse 

whether these changes in the Dry Law contributed to 

lower the number of traffic accidents involving drunken 

drivers in Curitiba. Statistic database from the Traffic 

Police Department (BPTRAN) were used and further 

comparison analysis was applied through Microsoft 

Office Excel 2007. Results showed an increase of 3% in 

car accidents over the three years that followed the 

change in Dry Law, being 2013 the year with the highest 

occurrences. An average of 46,82 accidents per month 

was registered, with a total of 561,85 per year. Despite 

the increase in occurrences with drunken drivers, there 

is a tendency of reduction in those numbers when 

they’re compared with those from other areas in the 

country. 

 

Keywords. Law Drought, Drunk Drivers, Traffic Acci-

dents. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os efeitos nocivos do álcool são de-

vidamente conhecidos, pois trata-se de uma 

droga legalizada e comum nos meios soci-

ais1. O álcool é um depressor do sistema 

nervoso central (SNC) e causa desordem na 

transmissão dos impulsos nervosos, altera-

ções no humor, na coordenação motora e na 

articulação da fala. Tais efeitos prejudicam 

os reflexos do indivíduo, afetando assim o 

ato de dirigir.1,2,3 

Sendo assim, como forma de coibir 

a direção por motoristas alcoolizados, em 

2010 a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) lançou a Estratégia Global para re-

dução do uso nocivo do álcool.4 Este docu-

mento da OMS teve ampla divulgação e, os 

países participantes da iniciativa lançaram 

individualmente políticas públicas a fim de 

combater o uso nocivo do álcool.4,5 

O Brasil, apesar de ter um Código 

de Trânsito definido e uma Lei específica 

para penalizar motoristas alcoolizados (Lei 

Seca de 2008), aproveitou a iniciativa mun-

dial para implantar novas políticas nacionais 

voltadas ao ato de beber e dirigir.6,7,8 Ocor-

reu a sanção da Lei nº 12.760/2012 e a Reso-

lução nº 432 de 23 de janeiro de 2013.9 

No Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) os casos de embriaguez ao volante 

têm suas penas impostas pelos Art. 165 e Art. 

306. Após a instituição do CTB em 1998, 

com a necessidade de reduzir casos de em-

briaguez ao volante, houve a Sanção da Lei 

conhecida popularmente como Lei Seca (Lei 

nº 11.705, de 19 de junho de 2008).10 

A Lei Seca também passou por alte-

rações a fim de tornar-se mais severa em 

suas punições, então, em 2012 passou a de-

nominar-se “Nova Lei Seca”. A nova “Lei 

Seca” ou Lei nº 12.760/2012 não somente 

apresenta outras providências para penalizar 

condutores que dirigem embriagados, como 

também dispõe sobre restrições para o uso, 

comércio e propaganda de bebidas alcoóli-

cas e outras drogas.11 

Tantas alterações na legislação de 

trânsito, com o intuito de impor mais rigor 

às penalidades para o motorista que dirige 

sob influência de álcool, leva ao questiona-

mento se de fato estas mudanças têm sido 

efetivas na diminuição dos casos de embria-

guez ao volante. Desta forma, o objetivo 

deste estudo foi analisar se a alteração da 

Lei Seca contribuiu para a queda dos índices de 

acidentes de trânsito envolvendo condutores em-

briagados na cidade de Curitiba. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Em um primeiro momento, para se obter 

dados estatísticos sobre acidentes de trânsito ocor-

ridos na cidade de Curitiba, foi redigido um docu-

mento (Parte Interna S/N) com pedido de autoriza-

ção para o Batalhão de Polícia de Trânsito 

(BPTRAN). O BPTRAN, cuja competência está 

prevista no Art. 23, inc III do CTB, é o órgão da 

Polícia Militar do Paraná (PMPR) que fiscaliza o 

trânsito urbano e presta atendimento em situações 

de acidente.6,12  

Após a devida autorização, teve-se acesso 

a dados referentes ao número de acidentes envol-

vendo condutores embriagados ocorridos no perío-

do de janeiro de 2010 a dezembro de 2016. Teve-se 

acesso a dados já tabulados pelo BPTRAN em 

tabelas anuais, com o número de acidentes ocorri-

dos mensalmente. Para este estudo, foi realizada 

uma análise da quantidade de acidentes ocorrida 

nos três anos anteriores a Nova “Lei Seca” de 2012 

(2010, 2011 e 2012) comparando aos três anos 

posteriores a Nova “Lei Seca” (2013, 2014 e 2015).  

O ano de 2016 foi analisado isoladamente, 

uma vez que foi estipulado o mesmo número de 

anos para fazer a comparação. A pesquisa utiliza 

como início o ano de 2010, pois é o primeiro ano 

ao qual o BPTRAN tem registro de dados estatísti-

cos para a variável que se deseja analisar. Para a 

comparação dos dados e a realização de gráficos, 

foi utilizado o programa Microsoft Office Excel, 

versão 2007. 

 

3. RESULTADOS 

 

Em 2010 foram realizados 477 atendimen-

tos, sendo os meses de maiores ocorrências janeiro 

com 50 acidentes, maio com 50 acidentes e outu-

bro com 58 acidentes. Em 2011, foram 633 aten-

dimentos, onde os meses que apresentaram maio-

res números foram abril com 63 acidentes, junho 

com 65 acidentes e setembro com 66 acidentes. No 

ano de 2012 foram registrados 614 acidentes, sen-

do os meses de maiores números julho, com 66 

acidentes, setembro com 64 acidentes e dezembro 

com 80 acidentes. No total, nos três primeiros anos 

pré Nova “Lei Seca”, foram registrados 1.724 aci-

dentes, sendo 2011 o ano de maiores ocorrências 

(Fig. 1). 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&sqi=2&ved=0ahUKEwjYr9vIlJjUAhXECpAKHRyzDP0QFgg0MAM&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2008%2Flei%2Fl11705.htm&usg=AFQjCNEoAC3RZKatTLcUFXxfbl3Is2KtuQ&sig2=ipEg3hcUXGAVoiERN3RF2g
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&sqi=2&ved=0ahUKEwjYr9vIlJjUAhXECpAKHRyzDP0QFgg0MAM&url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2008%2Flei%2Fl11705.htm&usg=AFQjCNEoAC3RZKatTLcUFXxfbl3Is2KtuQ&sig2=ipEg3hcUXGAVoiERN3RF2g
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Figura 1 - Comparativo três anos anteriores a Nova Lei Seca (2010, 2011 e 2012). 

 

 

Em 2013 foram realizados 676 aten-

dimentos, sendo os meses de maiores ocor-

rências março com 68 acidentes, maio com 

65 acidentes e dezembro com 81 acidentes. 

Em 2014, foram 598 atendimentos, onde os 

meses que apresentaram maiores números 

foram fevereiro com 66 acidentes, junho 

com 70 acidentes e agosto com 56 acidentes. 

No ano de 2015 foram registrados 502 aci-

dentes, sendo os meses de maiores números 

janeiro com 50 acidentes, setembro com 

abril 58 acidentes e maio com 58 acidentes.  

No total, nos três anos seguintes pós 

Nova “Lei Seca”, foram registrados 1.776 

acidentes, sendo 2013 o ano de maiores ocorrên-

cias (Fig. 2). Analisando os três anos anteriores e 

os três anos posteriores a Nova “Lei Seca”, obser-

va-se um aumento de 52 ocorrências após 2012, 

tendo assim, um aumento de 3% nos acidentes de 

trânsito envolvendo condutores embriagados. 

Em 2016 foram atendidas 433 ocorrências, 

sendo os meses de maiores números julho com 44 

acidentes, agosto com 44 acidentes e dezembro 

com 53 acidentes. Este ano foi também o que teve 

menor número de casos, e 2013 teve o maior nú-

mero de casos, comparado aos demais anos (Fig. 3). 

 

 Figura 2 – Comparativo três anos posteriores a Nova Lei Seca (2013, 2014 e 2015). 
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Figura 3 – Comparativo entre os anos 2010 a 2016. 

 

 

A média de acidentes ocorridos por 

mês foi de 46,82 casos e a média de aciden-

tes ocorridos por ano foi de 561,85 casos. A média 

do desvio padrão foi de 11,39. 

 

Tabela 1 – Total de acidentes com condutores embriagadas em Curitiba. 

Mês 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Média 

Janeiro 50 55 38 53 47 50 24 45,29 

Fevereiro 30 46 29 47 66 36 24 39,71 

Março 35 59 42 68 52 44 33 47,57 

Abril 45 63 24 62 40 58 35 46,71 

Maio 50 55 49 65 53 58 30 51,43 

Junho 42 65 61 51 70 41 39 52,71 

Julho 27 55 66 44 55 45 44 48,00 

Agosto 29 49 49 57 56 46 44 47,14 

Setembro 44 66 64 47 51 35 39 49,43 

Outubro 58 41 55 44 46 22 38 43,43 

Novembro 47 36 57 57 33 35 30 42,14 

Dezembro 20 43 80 81 29 32 53 48,29 

Total 477 633 614 676 598 502 433 561,86 

 

4. DISCUSSÃO 

Fazendo um paralelo com dados do 

mesmo período (2010 a 2015) divulgados 

pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) sobre 

acidentes de trânsito envolvendo condutores 

embriagados, percebe-se uma queda de 301 

casos ou 1,37% após alteração da “Lei Seca”, 

sendo que o ano de menores índices é 2015 e 

de maiores índices foi 2012.13,14  

Curitiba teve um aumento de 3% 

nos casos, porém, já podemos perceber a 

curva de ocorrências diminuírem em 2016 

(Fig. 3), fato este que ocorreu nas rodovias 

federais já no ano de 2015. Salienta-se que, nos 

dados da PRF, estes constituem também outras 

regiões do país, que têm características sócio-

educacionais diferentes. 

Um estudo realizado no Estado de São 

Paulo e capital que analisou todos os casos de aci-

dentes de trânsito, não somente os que envolveram 

condutores embriagados, no período de janeiro de 

2001 a junho de 2010, verificou-se que houve uma 

queda na mortalidade no trânsito de 7,2 e 16,0% na 

taxa média mensal no Estado e na capital, respecti-

vamente, após a primeira alteração da legislação 

em 2008.15 
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Em outro estudo de 2012, realizado 

na cidade de Belo Horizonte, que verificou a 

conduta de beber e dirigir, no período de 

2005 a 2009, avaliando o impacto da “Lei 

Seca” de 2008, constatou-se uma redução de 

50% nos casos de condutores embriagados 

em 2008, comparados a 2007.16 

No estado de Santa Catarina um es-

tudo realizado entre os anos de 2005 e 2011 

com o objetivo de verificar o impacto da Lei 

Seca na taxa de mortalidade por acidentes de 

trânsito, apontou que houve uma queda sig-

nificante nas taxas de mortalidade geral por 

acidentes de trânsito. Ao comparar os índi-

ces nos períodos pré e pós Lei Seca, conta-

tou-se valores de 97,18 para 91,80/100 mil 

ocorrências.17 

No estudo de Abreu et al. (2018) cu-

jo objetivo foi analisar o CTB e da Lei Seca 

na mortalidade por acidentes de trânsito no 

Estado do Paraná, no período de 1980 a 

2014, verificou-se comportamento similar 

com o presente estudo. Os autores descobri-

ram que com a implantação da Lei Seca, os 

índices apresentaram variabilidade e as ten-

dências não foram significativas.18 

Porém, os resultados mostraram im-

pacto nas taxas de mortalidade por acidentes 

de trânsito após a implantação do CTB e da 

Lei Seca, com posterior aumento destas. 

Para os autores, é imprescindível efetividade 

na fiscalização das leis e avanço nas políti-

cas públicas.18 

A pesquisa de Jomar et al. (2013) 

vem corroborar com a conclusão de Abreu et 

al. (2018) de que é necessário manter efetiva 

fiscalizações de trânsito. Segundo o estudo 

transversal de Jomar et al. (2013) realizado 

com 362 condutores abordados em opera-

ções de trânsito no Estado do Rio de Janeiro, 

90% destes condutores demonstraram, atra-

vés da resposta de questionários, satisfação 

com a fiscalização e, do total da amostra que 

foi submetida ao teste do etilômetro, apenas 

3,1% dos condutores apresentaram resultado 

positivo para alcoolemia no sangue.18,19 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Apesar de ter verificado certo 

aumento nos casos de acidentes com 

condutores embriagados em Curitiba, 

constatou-se que no ano de 2016 os índices 

começaram a  apresentar queda. Fazendo 

uma comparação com outros estudos existentes, 

verifica-se que à medida que aumenta o rigor da lei, 

a tendência é ter redução nos números de 

conduores que bebem e dirigem. Para que tal 

posicionamento seja de fato validado, é necessário 

que haja continuidade nas políticas de prevenção 

de acidentes, assim como continuem sendo 

realizados estudos estatísticos a fim de verificar se 

realmente a legislação em vigor está sendo efetiva 

para a redução dos casos de embriaguez ao volante 

e acidentes decorrentes deste ato. 
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